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V I C E - P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONALE
S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS RECURSOS HUMANOS

Despacho conjunto

A reconversão profissional nos termos do Decreto-Lei n.º
497/99, de 19 de Novembro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 8/200/M, de 01 de Abril, constitui um
instrumento privilegiado da Administração Pública, na gestão,
racionalização e optimização de recursos humanos;

Considerando que a Auxiliar Administrativa Susana Márcia
de Sousa Silva Xavier, do quadro de pessoal do Instituto
Regional de Emprego, vem exercendo funções equivalentes à
categoria de Assistente A d m i n i s t r a t i v o ;

Considerando que o referido desajustamento funcional pode
dar lugar à reconversão profissional, ao abrigo do disposto na
alínea e), do artigo 4.º, do mencionado diploma legal;

Assim, nos termos dos artigos 9.º e 16.º do Decreto-Lei n.º
497/99, de 19 de Novembro, do artigo 3.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 8/200/M, de 01 de Abril e obtido o parecer prévio
favorável do Instituto Regional de Emprego, determina-se fixar
à funcionária Susana Márcia de Sousa Silva Xavier, A u x i l i a r
Administrativa do Instituto Regional de Emprego, a formação
profissional seguinte, com vista à respectiva reconversão
profissional para a carreira e categoria de A s s i s t e n t e
A d m i n i s t r a t i v o :

1- Formação relevante adquirida com aproveitamento:

1.1- Curso de Agentes de Desenvolvimento, com a carg a
horária de 1200 horas (720h teóricas e 480h práticas), tendo
obtido a classificação de 12 valores. Este curso tinha como
objectivo dotar os formandos de instrumentos teórico-prático
que lhes permitam executar tarefas de informação, de
consultadoria, de animação, de mediação e congregação de
esforços, tendo em vista a promoção do desenvolvimento local,
em especial, nas áreas do Emprego e da Formação Profissional.

2 - Formação necessária à reconversão profissional:

2.1 - Frequência, com aproveitamento, do curso
“Atendimento ao Público e Gestão de Reclamações”, com a
duração de 45 horas, a ministrar pela Escola Profissional
Cristóvão Colombo, com sede na Avenida do Infante, n.º 6,
Funchal, entidade acreditada nos termos nos artigos 16.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março, n.º 3 do Artigo 14.º do
Decreto Regulamentar n.º 15/96, de 23 de Novembro e Portaria
n.º 782/97, de 29 de Agosto, adaptado à Região Autónoma da
Madeira pela Portaria n.º 173/97, de 27 de Outubro.

2.1.1 - Conteúdos programáticos: 
1.º Módulo - Comunicação e relacionamento interpessoal; O

grupo e o trabalho em equipa; Agestão de conflitos, a natureza e
as origens do conflito/causas, caracterização e diferentes tipos,
princípios básicos/competências para uma boa gestão de
conflitos, as actividades de mediação e de negociação de
conflitos, as fases da mediação.

2.º Módulo - Atendimento ao público, a relação
método/atendimento, a reclamação e a gestão de reclamações.

2.1.2 - Forma de Avaliação: Aacção de formação será objecto
de avaliação, sendo que, no final de cada módulo serão aferidos
os níveis de aprendizagem individual e colectivos, através da
metodologia considerada mais conveniente pelo formador, em
função do perfil do formando, particularmente no que respeita
aos níveis de habilitação e conhecimentos anteriores à formação.

Funchal, 14 de Setembro de 2007.

O Vice-Presidente do Governo Regional, João Carlos Cunha
e Silva

O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro 

SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 27/11/2007: 

- MA N U E L VA LTER DE SOUSA F I G U E I R A C H AV E S, T é c n i c o
Principal, na área de engenharia civil do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Edifícios Públicos - reclassificado, em
regime de comissão de serviço extraordinária, pelo período de
seis meses, para a categoria de Técnico Superior de 2.ª classe, na
área de engenharia civil, no mesmo quadro de pessoal, (escalão
3, índice 435), nos termos da alínea i) do artigo 3.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 6/2005/M, de 9 de Março, rectificado
pelas Declarações de Rectificação n.ºs 36/2005 e 51/2005, de 12
de Maio e de 22 de Junho, respectivamente, alínea d) do artigo
4.º, n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º, n.º 1 do artigo 7.º, n.º 1 do artigo 10.º
e n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de
Novembro, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 8/2000/M, de 1 de A b r i l .

(Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Equipamento Social, 29 de
Novembro de 2007.

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luis dos Reis

LABORATÓRIO REGIONALDE ENGENHARIACIVIL

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social, datado de 30/11/2007, foi autorizada a
nomeação definitiva, de Elsa Maria Gonçalves Freitas, para a
categoria de Assistente Administrativo Principal, do quadro de
pessoal do Laboratório Regional de Engenharia Civil, constante
no mapa anexo ao Decreto Regulamentar Regional 12/2004/M
de 26 de A b r i l .

Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Laboratório Regional de Engenharia Civil, 3 de Dezembro de
2 0 0 7 .

O DI R E C TO R, Daniel Jorge Ribeiro Figueira da Silva

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO E CULTURA

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Av i s o

1. Faz-se público que por meu despacho de 27 de Novembro
de 2007, no uso da delegação de competências previstas no
ponto 1.1 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de Abril, do Secretário
Regional de Educação, publicado no JORAM, n.º 86, II Série, de
4 de Maio, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de distribuição do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o presente aviso, Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 1 lugar de Coordenador Especialista, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
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Educativa - Secretaria Regional de Educação e Cultura,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
12/2005/M, de 19 de A b r i l .

2. Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro,
Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26/8, Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2005/M, de 19 de Abril, Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3. Prazo de validade - O concurso é válido para o lugar que
por seu intermédio se pretende preencher e caducará logo que se
verifique o seu provimento.

4. Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Coordenadores com 3 anos de serviço ou que reúnam as
condições previstas no artigo 15.º da Lei n.º 10/2004 de 22 de
Março, conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º
11/2005/M de 1 de Agosto, e que reúnam os requisitos gerais de
admissão definidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

5. Conteúdo funcional - Compete genericamente ao
Coordenador Especialista, a coordenação da área administrativa.

6. Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho será
na Direcção Regional de Administração Educativa, sita à Rua
Brigadeiro Oudinot, Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901
Funchal, e os lugares a preencher terão o vencimento
correspondente ao escalão 1 da categoria, constante do mapa
anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de
Agosto, ou para o escalão a que na estrutura remuneratória da
categoria para a qual se faz a promoção, corresponda o índice
superior mais aproximado se o funcionário já vier auferindo
remuneração igual ou superior à do escalão 1, sendo as
respectivas condições de trabalho as genericamente em vigor
para os funcionários da Administração Pública.

7. Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:

7.1. Avaliação curricular - Consistirá em avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ponderando de acordo com as
exigências da função: a Habilitação Académica de Base, onde se
ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida; a Formação Profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso; a Experiência Profissional, em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela
sua natureza e duração e Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão quantitativa, sem
a r r e d o n d a m e n t o .

7.2. Prova oral de conhecimentos gerais - A prova terá a
duração de 30 minutos e visa avaliar de modo global,
conhecimentos na área do português e/ou matemática, de acordo
com o nível de habilitação académica de base legalmente
exigível para a categoria posta a concurso, bem como
conhecimentos atinentes aos direitos e deveres da Função
Pública e respectiva deontologia profissional, de acordo com o
programa estabelecido no anexo ao Despacho n.º 269-A/2000,
de 10 de Outubro, da Secretaria Regional do Plano e da
Coordenação, publicado no JORAM n.º 206, II Série, de 26 de
Outubro de 2000, e constará das seguintes partes: 

_ Parte sobre o domínio da língua portuguesa,
designadamente, através da interpretação de textos e
desenvolvimento de assuntos;

_ Parte relativa aos Direitos e deveres da Função Pública,
respeitando todos ou alguns dos seguintes assuntos: 

- Acesso à função pública;
- Formas de constituição, extinção e modificação da relação

jurídica de emprego na Administração Pública;
- Regime jurídico dos horários de trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o

P ú b l i c a ;
- Estrutura das carreiras da função pública;
- Regime do direito a férias, faltas e licenças dos funcionários

e agentes;
- Estatuto remuneratório do funcionalismo público;
- Instrumentos de mobilidade dos funcionários e agentes;
- Regime do exercício de funções públicas:

incompatibilidades e acumulações legalmente permitidas.
_ Parte relativa à Deontologia profissional do funcionário

público, a elaborar de entre os seguintes assuntos:
- Deveres gerais de funcionários e agentes;
- Responsabilidade disciplinar, designadamente, os seus

pressupostos, limites e exclusão;
- Tipologia das infracções e penas disciplinares;
- Adeontologia do serviço público e a protecção dos direitos

e interesses dos cidadãos.

7.3. A documentação relativa ao programa de provas de
conhecimentos poderá ser consultada e adquirida na Direcção
Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício Oudinot,
4.º andar, 9061-901 Funchal, durante as horas de expediente.

7.4. Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de
selecção indicados no ponto seguinte serão classificados de "0 a
20" valores.

7.5. Os coeficientes de ponderação para os métodos de
selecção utilizados são os seguintes:

- Avaliação Curricular - 2
- Prova Oral de Conhecimentos Gerais - 4

7.6. A classificação final resultará da média aritmética
ponderada da classificação obtida nos métodos de selecção
referidos, nos termos da expressão abaixo indicada, constando da
acta de reunião do júri o sistema de classificação final, bem como
os respectivos critérios de avaliação, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada:

C.F = (2AC + 4POCG) ÷ 6

8. Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio, com
aviso de recepção ao Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, o 'modelo tipo' que será adquirido neste serviço, sito
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal, ou
requerimento feito em papel de formato A4, branco ou cor
pálida, solicitando a admissão ao concurso, devendo o mesmo
ser acompanhado de Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado, declaração de tempo de serviço, fotocópia das fichas de
classificação de serviço correspondentes ao tempo na categoria
a n t e r i o r, e comprovativos das habilitações literárias e de
formação profissional (onde conste o n.º de horas e as entidades
formadoras) quando a possuam e desde que frequentada na
actual categoria, sob pena de não serem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal.

9. Adeclaração de dispensa dos documentos comprovativos
da situação dos candidatos referida no modelo tipo de
requerimento de admissão ao concurso, não os dispensa de
apresentarem os documentos solicitados no ponto anterior até ao
fim do prazo de entrega de candidaturas.

10. As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11. Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.
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12. Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e
- Maria do Livramento Brazão Andrade Silva, Director de

Serviços de Gestão Não Docente da Direcção Regional de
Administração Educativa.

Vogais efectivos
- João Manuel Almeida Estanqueiro, Director de Serviços de

Gestão Docente da Direcção Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
E d u c a t i v a ;

- Elizabeth Vieira Pereira Gonçalves, Chefe de Divisão de
Recrutamento de Pessoal Não Docente da Direcção Regional de
Administração Educativa.

Vogais suplentes
- Ema Paula Olim Abreu Figueira, Assessor da Direcção

Regional de Administração Educativa;
- Anabela Correia Sousa Albano, Técnico Superior Principal

da Direcção Regional de Administração Educativa.

12.1. O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13. Arelação de candidatos admitidos e lista de classificação
final do concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, na
Direcção Regional de Administração Educativa, sita à Rua
Brigadeiro Oudinot, Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901
F u n c h a l .

14. O candidato, cujo processo não esteja instruído nos
termos deste aviso, será excluído da admissão ao concurso.

Funchal, 28 de Novembro de 2007.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D AA D M I N I S T R A Ç Ã O E D U C AT I VA, J o rg e
Manuel da  Silva Morg a d o

Av i s o

1. Faz-se público que por meu despacho de 16 de Novembro
de 2007, no uso da delegação de competências previstas no
ponto 1.1 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de Abril, do Secretário
Regional de Educação, publicado no JORAM, n.º 86, II Série, de
4 de Maio, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de distribuição do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o presente aviso, Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 3 lugares de Coordenador Especialista,
no quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação -
Secretaria Regional de Educação e Cultura, constante do mapa
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2005/M, de 22
de A b r i l .

2. Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro,
Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26/8, Decreto
Regulamentar Regional n.º 22/2005/M, de 22 de Abril, Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3. Prazo de validade - O concurso é válido para os lugares que
por seu intermédio se pretende preencher e caducará logo que se
verifique o seu provimento.

4. Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Coordenadores com 3 anos de serviço, ou que reúnam as
condições previstas no n.º 4 do artigo 15.º da Lei n.º 10/2004 de
22 de Março, conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º
11/2005/M de 1 de Agosto, e que reúnam os requisitos gerais de

admissão definidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

5. Conteúdo funcional - Compete genericamente ao
Coordenador Especialista, a coordenação da área administrativa.

6. Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho será
na Direcção Regional de Educação, sita ao Edifício D. João -
Rua Cidade do Cabo, n.º 38 - 9050-047 Funchal, e os lugares a
preencher terão o vencimento correspondente ao escalão 1 da
categoria, constante do mapa anexo ao Decreto Legislativo
Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, ou para o escalão a que
na estrutura remuneratória da categoria para a qual se faz a
promoção, corresponda o índice superior mais aproximado se o
funcionário já vier auferindo remuneração igual ou superior à do
escalão 1, sendo as respectivas condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a .

7. Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:

7.1. Avaliação Curricular - Consistirá em avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ponderando de acordo com as
exigências da função: a Habilitação Académica de Base, onde se
ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida; a Formação Profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso; a Experiência Profissional, em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela
sua natureza e duração e Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão quantitativa, sem
a r r e d o n d a m e n t o .

7.2. Prova Oral de Conhecimentos Gerais - A prova terá a
duração de 30 minutos e visa avaliar de modo global,
conhecimentos na área do português e/ou matemática, de acordo
com o nível de habilitação académica de base legalmente
exigível para a categoria posta a concurso, bem como
conhecimentos atinentes aos direitos e deveres da Função
Pública e respectiva deontologia profissional, de acordo com o
programa estabelecido no anexo ao Despacho n.º 269-A/2000,
de 10 de Outubro, da Secretaria Regional do Plano e da
Coordenação, publicado no JORAM n.º 206, II Série, de 26 de
Outubro de 2000, e constará das seguintes partes:

_ Parte sobre o domínio da língua portuguesa,
designadamente, através da interpretação de textos e
desenvolvimento de assuntos;

_ Parte relativa aos Direitos e deveres da Função Pública,
respeitando todos ou alguns dos seguintes assuntos: 

- Acesso à função pública;
- Formas de constituição, extinção e modificação da relação

jurídica de emprego na Administração Pública;
- Regime jurídico dos horários de trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o

P ú b l i c a ;
- Estrutura das carreiras da função pública;
- Regime do direito a férias, faltas e licenças dos funcionários

e agentes;
- Estatuto remuneratório do funcionalismo público;
- Instrumentos de mobilidade dos funcionários e agentes;
- Regime do exercício de funções públicas:

incompatibilidades e acumulações legalmente permitidas.
_ Parte relativa à Deontologia profissional do funcionário

público, a elaborar de entre os seguintes assuntos:
- Deveres gerais de funcionários e agentes;
- Responsabilidade disciplinar, designadamente, os seus

pressupostos, limites e exclusão;
- Tipologia das infracções e penas disciplinares;
- Adeontologia do serviço público e a protecção dos direitos

e interesses dos cidadãos.
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7.3. A documentação relativa ao programa de provas de
conhecimentos poderá ser consultada e adquirida na Direcção
Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício Oudinot,
4.º andar, 9061-901 Funchal, durante as horas de expediente.

7.4. Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de
selecção indicados no ponto seguinte serão classificados de "0 a
20" valores.

7.5. Os coeficientes de ponderação para os métodos de
selecção utilizados são os seguintes:

- Avaliação Curricular - 2 
- Prova Oral de Conhecimentos Gerais - 4

7.6. A classificação final resultará da média aritmética
ponderada da classificação obtida nos métodos de selecção
referidos, nos termos da expressão abaixo indicada, constando da
acta de reunião do júri o sistema de classificação final, bem como
os respectivos critérios de avaliação, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada:

C.F = (2AC + 4POCG) ÷ 6

8. Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio, com
aviso de recepção ao Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, o 'modelo tipo' que será adquirido nesta serviço, sito
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal, ou
requerimento feito em papel de formato A4, branco ou cor
pálida, solicitando a admissão ao concurso, devendo o mesmo
ser acompanhado de Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado, declaração de tempo de serviço, fotocópia das fichas de
classificação de serviço correspondentes a 3 anos na categoria
a n t e r i o r, e comprovativos das habilitações literárias e de
formação profissional (onde conste o n.º de horas e as entidades
formadoras) quando a possuam e desde que frequentada na
actual categoria, sob pena de não serem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal.

9. Adeclaração de dispensa dos documentos comprovativos
da situação dos candidatos referida no modelo tipo de
requerimento de admissão ao concurso, não os dispensa de
apresentarem os documentos solicitados no ponto anterior até ao
fim do prazo de entrega de candidaturas.

10. As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11. Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

12. Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- Margarida Maria Ferreira Diogo Dias Pocinho,

Subdirectora da Direcção Regional de Educação.

Vogais efectivos:
- Manuel Nunes André, Director dos Serviços de Formação e

Inovação Pedagógica da Direcção Regional de Educação;
Carlos Miguel Vasconcelos Ponte, Técnico Superior de 1.ª

Classe da Direcção Regional de Administração Educativa.

Vogais suplentes:
- Armando José Silva Correia, Técnico Superior Principal da

Direcção Regional de Educação;
Ema Paula Olim Abreu Figueira, Assessor da Direcção

Regional de Administração Educativa.

12.1. O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13. Arelação de candidatos admitidos e lista de classificação
final do concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, na
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal e na Direcção Regional de
Educação, sita ao Edifício D. João - Rua Cidade do Cabo, n.º 38
- 9050-047 Funchal.

14. O candidato, cujo processo não esteja instruído nos
termos deste aviso, será excluído da admissão ao concurso.

Funchal, 19 de Novembro de 2007.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D AA D M I N I S T R A Ç Ã O E D U C AT I VA, J o rg e
Manuel da  Silva Morg a d o

Av i s o

1. Faz-se público que por meu despacho de 16 de Novembro
de 2007, no uso da delegação de competências previstas no
ponto 1.1 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de Abril, do Secretário
Regional de Educação, publicado no JORAM, n.º 86, II Série, de
4 de Maio, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de distribuição do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o presente aviso, Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 1 lugar de Coordenador Especialista, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Planeamento e
Recursos Educativos - Secretaria Regional de Educação e
Cultura, constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 14/2005/M, de 19 de A b r i l .

2. Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro,
Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26/8, Decreto
Regulamentar Regional n.º 14/2005/M, de 19 de Abril, Decreto-
Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3. Prazo de validade - O concurso é válido para o lugar que
por seu intermédio se pretende preencher e caducará logo que se
verifique o seu provimento.

4. Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Coordenadores com 3 anos de serviço ou que reúnam as
condições previstas no n.º 4 do artigo 15.º da Lei n.º 10/2004 de
22 de Março, conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º
11/2005/M de 1 de Agosto, e que reúnam os requisitos gerais de
admissão definidos no artigo 29 do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho.

5. Conteúdo funcional - Compete genericamente ao
Coordenador Especialista, a coordenação da área administrativa.

6. Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho será
na Direcção Regional de Planeamento e Recursos Educativos,
sita à Rua de João Tavira, n.º3, 9000-075 Funchal, e o lugar a
preencher terá o vencimento correspondente ao escalão 1 da
categoria, constante do mapa anexo ao Decreto Legislativo
Regional n.º 23/99/M, de 26 de Agosto, ou para o escalão a que
na estrutura remuneratória da categoria para a qual se faz a
promoção, corresponda o índice superior mais aproximado se o
funcionário já vier auferindo remuneração igual ou superior à do
escalão 1, sendo as respectivas condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a .

7. Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:
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7.1. Avaliação Curricular - Consistirá em avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ponderando de acordo com as
exigências da função: a Habilitação Académica de Base, onde se
ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida; a Formação Profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso; a Experiência Profissional, em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela
sua natureza e duração e Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão quantitativa, sem
a r r e d o n d a m e n t o .

7.2. Prova Oral de Conhecimentos Gerais - A prova terá a
duração de 30 minutos e visa avaliar de modo global,
conhecimentos na área do português e/ou matemática, de acordo
com o nível de habilitação académica de base legalmente
exigível para a categoria posta a concurso, bem como
conhecimentos atinentes aos direitos e deveres da Função
Pública e respectiva deontologia profissional, de acordo com o
programa estabelecido no anexo ao Despacho n.º 269-A/2000,
de 10 de Outubro, da Secretaria Regional do Plano e da
Coordenação, publicado no JORAM n.º 206, II Série, de 26 de
Outubro de 2000, e constará das seguintes partes:

_ Parte sobre o domínio da língua portuguesa,
designadamente, através da interpretação de textos e
desenvolvimento de assuntos;

_ Parte relativa aos Direitos e deveres da Função Pública,
respeitando todos ou alguns dos seguintes assuntos: 

- Acesso à função pública;
- Formas de constituição, extinção e modificação da relação

jurídica de emprego na Administração Pública;
- Regime jurídico dos horários de trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o

P ú b l i c a ;
- Estrutura das carreiras da função pública;
- Regime do direito a férias, faltas e licenças dos funcionários

e agentes;
- Estatuto remuneratório do funcionalismo público;
- Instrumentos de mobilidade dos funcionários e agentes;
- Regime do exercício de funções públicas:

incompatibilidades e acumulações legalmente permitidas.
_ Parte relativa à Deontologia profissional do funcionário

público, a elaborar de entre os seguintes assuntos:
- Deveres gerais de funcionários e agentes;
- Responsabilidade disciplinar, designadamente, os seus

pressupostos, limites e exclusão;
- Tipologia das infracções e penas disciplinares;
- Adeontologia do serviço público e a protecção dos direitos

e interesses dos cidadãos.

7.3. A documentação relativa ao programa de provas de
conhecimentos poderá ser consultada e adquirida na Direcção
Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício Oudinot,
4.º andar, 9061-901 Funchal, durante as horas de expediente.

7.4. Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de
selecção indicados no ponto seguinte serão classificados de "0 a
20" valores.

7.5. Os coeficientes de ponderação para os métodos de
selecção utilizados são os seguintes:

- Avaliação Curricular - 2 
- Prova Oral de Conhecimentos Gerais - 4

7.6. A classificação final resultará da média aritmética
ponderada da classificação obtida nos métodos de selecção
referidos, nos termos da expressão abaixo indicada, constando da
acta de reunião do júri o sistema de classificação final, bem como
os respectivos critérios de avaliação, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada:

C.F = (2AC + 4POCG) ÷ 6

8. Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio, com
aviso de recepção ao Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, o 'modelo tipo' que será adquirido nesta serviço, sito
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal, ou
requerimento feito em papel de formato A4, branco ou cor
pálida, solicitando a admissão ao concurso, devendo o mesmo
ser acompanhado de Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado, declaração de tempo de serviço, fotocópia das fichas de
classificação de serviço correspondentes a 3 anos na categoria
a n t e r i o r, e comprovativos das habilitações literárias e de
formação profissional (onde conste o n.º de horas e as entidades
formadoras) quando a possuam e desde que frequentada na
actual categoria, sob pena de não serem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal.

9. Adeclaração de dispensa dos documentos comprovativos
da situação dos candidatos referida no modelo tipo de
requerimento de admissão ao concurso, não os dispensa de
apresentarem os documentos solicitados no ponto anterior até ao
fim do prazo de entrega de candidaturas.

10. As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11. Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

12. Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- Júlio Martin Quintal Batista, Chefe de Divisão de

Consultoria e Projectos da Direcção Regional de Planeamento e
Recursos Educativos.

Vogais efectivos:
- João Diogo Figueira Ribeiro Pereira, Técnico Superior de

2.ª Classe da Direcção Regional de Administração Educativa;
- Martin Oliveira Freitas Freitas, Chefe de Divisão de

Núcleos e Serviços Electrónicos da Direcção Regional de
Planeamento e Recursos Educativos.

Vogais suplentes:
- Justino Daniel Florêncio Mendes, Chefe de Divisão de

Desenvolvimento da Direcção Regional de Planeamento e
Recursos Educativos;

- Ema Paula Olim Abreu Figueira, Assessora da Direcção
Regional de Administração Educativa.

12.1. O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13. Arelação de candidatos admitidos e lista de classificação
final do concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, na
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal e na Direcção Regional de
Planeamento e Recursos Educativos, sita à Rua de João Ta v i r a ,
n.º3, 9000-075 Funchal.

14. O candidato, cujo processo não esteja instruído nos
termos deste aviso, será excluído da admissão ao concurso.

Funchal, 19 de Novembro de 2007.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D AA D M I N I S T R A Ç Ã O E D U C AT I VA, J o rg e
Manuel da  Silva Morg a d o
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Av i s o

1. Faz-se público que por meu despacho de 21 de Novembro
de 2007, no uso da delegação de competências previstas no
ponto 1.1 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de Abril, do Secretário
Regional de Educação, publicado no JORAM, n.º 86, II Série, de
4 de Maio, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de distribuição do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o presente aviso, Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 1 lugar de Especialista de Informática de
Grau 3, Nível 1, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Planeamento e Recursos Educativos - Secretaria Regional de
Educação e Cultura, constante do mapa anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 14/2005/M, de 19 de A b r i l .

2. Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, Decreto-
-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações preceituadas pela Lei n.º 44/99,
de 11 de Junho, Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro.

3. Prazo de validade - O concurso é válido para o lugar que
por seu intermédio se pretende preencher e caducará logo que se
verifique o seu provimento.

4. Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Especialistas de Informática de Grau 2 com, pelo menos quatro
anos de serviço na categoria classificados de Muito Bom ou de
seis anos classificados, no mínimo, de Bom, e que reúnam os
requisitos gerais de admissão definidos no artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5. Conteúdo funcional - Ao Especialista de Informática
compete, genericamente, desempenhar funções tanto nas áreas
de infraestruturas tecnológicas como também na de engenharia
de software.

6. Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho será
na Direcção Regional de Planeamento e Recursos Educativos,
sita à Rua de João Tavira, n.º3, 9000-075 Funchal, e o lugar a
preencher terá o vencimento correspondente ao escalão 1 da
categoria, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.º 97/2001,
de 26 de Março, ou para o escalão a que na estrutura
remuneratória da categoria para a qual se faz a promoção,
corresponda o índice superior mais aproximado se o funcionário
já vier auferindo remuneração igual ou superior à do escalão 1,
sendo as respectivas condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

7. Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:

7.1. Avaliação Curricular - Consistirá em avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ponderando de acordo com as
exigências da função: a Habilitação Académica de Base, onde se
ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida; a Formação Profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso; a Experiência Profissional, em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela
sua natureza e duração e Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão quantitativa, sem
a r r e d o n d a m e n t o .

7.2. Prova Oral de Conhecimentos Específicos - Aprova terá
a duração de 30 minutos e versará sobre alguns dos seguintes

temas, de acordo com o programa estabelecido no anexo ao
Despacho Conjunto das Secretarias Regionais do Plano e da
Coordenação e de Educação, publicado no JORAM n.º 240, II
Série, de 15 de Dezembro de 1999:

- Estrutura orgânica e funcional da Secretaria Regional;
- Orgânica/estrutura do respectivo serviço;
- Noções gerais sobre a carreira de Especialista de

I n f o r m á t i c a ;
- Linguagens de Programação;
- Técnicas e Metodologia de programação;
- Sistemas Gestores de Bases de Dados;
- Qualidade na produção de Software;
- Ferramentas de Rápido Desenvolvimento;
- Ferramentas CASE;
- Sistemas Operativos;
- Sistemas de Comunicações;
- Segurança Informática;
- Operação e exploração de Redes e Sistemas.

7.3. Adocumentação relativa aos pontos Estrutura orgânica e
funcional da Secretaria Regional, Orgânica/estrutura do
respectivo serviço, Noções gerais sobre a carreira de Especialista
de Informática, constante do programa de provas de
conhecimentos poderá ser consultada e adquirida na Direcção
Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício Oudinot,
4.º andar, 9061-901 Funchal, durante as horas de expediente.

7.4. Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de
selecção indicados no ponto seguinte serão classificados de "0 a
20" valores.

7.5. Os coeficientes de ponderação para os métodos de
selecção utilizados são os seguintes:

- Avaliação Curricular - 2 
- Prova Oral de Conhecimentos Específicos - 4

7.6. A classificação final resultará da média aritmética
ponderada da classificação obtida nos métodos de selecção
referidos, nos termos da expressão abaixo indicada, constando da
acta de reunião do júri o sistema de classificação final, bem como
os respectivos critérios de avaliação, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada:

C.F = (2AC + 4POCE) = 6

8. Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio, com
aviso de recepção ao Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, o 'modelo tipo' que será adquirido nesta serviço, sito
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal, ou
requerimento feito em papel de formato A4, branco ou cor
pálida, solicitando a admissão ao concurso, devendo o mesmo
ser acompanhado de Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado, declaração de tempo de serviço, fotocópia das fichas de
classificação de serviço correspondentes a 4 ou 6 anos na
categoria anterior, consoante as classificações obtidas, e
comprovativos das habilitações literárias e de formação
profissional (onde conste o n.º de horas e as entidades
formadoras) quando a possuam e desde que frequentada na
actual categoria, sob pena de não serem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal.

9. Adeclaração de dispensa dos documentos comprovativos
da situação dos candidatos referida no modelo tipo de
requerimento de admissão ao concurso, não os dispensa de
apresentarem os documentos solicitados no ponto anterior até ao
fim do prazo de entrega de candidaturas.

10. As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11. Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.
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12. Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- Júlio Martin Quintal Batista, Chefe de Divisão de

Consultoria e Projectos da Direcção Regional de Planeamento e
Recursos Educativos.

Vogais efectivos:
- Martin Oliveira Freitas Freitas, Chefe de Divisão de

Núcleos e Serviços Electrónicos da Direcção Regional de
Planeamento e Recursos Educativos;

- Ema Paula Olim Abreu Figueira, Assessora da Direcção
Regional de Administração Educativa.

Vogais suplentes:
- Ricardo Jorge Gouveia Correia, Director de Serviços de

Apoio Jurídico-Financeiro da Direcção Regional de
Planeamento e Recursos Educativos;

- Micaela Maria Meneses Teixeira, Chefe de Divisão de
Informação e Estatística da Direcção Regional de Planeamento e
Recursos Educativos.

12.1. O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13. Arelação de candidatos admitidos e lista de classificação
final do concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, na
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal e na Direcção Regional de
Planeamento e Recursos Educativos, sita à Rua de João Ta v i r a ,
n.º3, 9000-075 Funchal.

14. O candidato, cujo processo não esteja instruído nos
termos deste aviso, será excluído da admissão ao concurso.

Funchal, 22 de Novembro de 2007.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D AA D M I N I S T R A Ç Ã O E D U C AT I VA, J o rg e
Manuel da  Silva Morg a d o

Av i s o

1. Faz-se público que por meu despacho de 16 de Novembro
de 2007, no uso da delegação de competências previstas no
ponto 1.1 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de Abril, do Secretário
Regional de Educação, publicado no JORAM, n.º 86, II Série, de
4 de Maio, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de distribuição do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o presente aviso, Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 1 lugar de Técnico Superior de 1.ª Classe,
no quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação - 
-Secretaria Regional de Educação e Cultura, constante do mapa
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2005/M, de 22
de A b r i l .

2. Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro,
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
preceituadas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3. Prazo de validade - O concurso é válido para o lugar que
por seu intermédio se pretende preencher e caducará logo que se
verifique o seu provimento.

4. Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Superiores de 2.ª classe com, pelo menos, três anos nas
respectivas categorias, classificados de Bom, e que reúnam os

requisitos gerais de admissão definidos no artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

5. Conteúdo funcional - Ao Técnico Superior compete
desenvolver projectos, elaborar pareceres e estudos e prestar
apoio técnico no âmbito da respectiva formação e especialidade
- Área Financeira.

6. Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho será
na Direcção Regional de Educação, sita ao Edifício D. João - 
-Rua Cidade do Cabo, n.º 38 - 9050-047 Funchal, e o lugar a
preencher terá o vencimento correspondente ao escalão 1 da
categoria no Novo Sistema Remuneratório (N.S.R.) da Função
Pública, nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho, ou para o escalão a que na estrutura remuneratória da
categoria para a qual se faz a promoção, corresponda o índice
superior mais aproximado se o funcionário já vier auferindo
remuneração igual ou superior à do escalão 1, sendo as
respectivas condições de trabalho as genericamente em vigor
para os funcionários da Administração Pública.

7. Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:

7.1. Avaliação curricular - Consistirá em avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ponderando de acordo com as
exigências da função: a Habilitação Académica de Base, onde se
ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida; a Formação Profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso; a Experiência Profissional, em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela
sua natureza e duração e Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão quantitativa, sem
a r r e d o n d a m e n t o .

7.2. Prova oral de conhecimentos específicos - Aprova terá a
duração de 30 minutos e versará sobre alguns dos seguintes
temas, de acordo com o programa estabelecido no anexo ao
Despacho Conjunto das Secretarias Regionais do Plano e da
Coordenação e de Educação, publicado no JORAM n.º 240, II
Série, de 15 de Dezembro de 1999:

- Estrutura e orgânica da Secretaria Regional;
- Orgânica/Estrutura do respectivo serviço;
- Contabilidade pública;
- Regime Financeiro dos Serviços e Organismos da

Administração Pública.
- Realização de Despesas Públicas;
- Regime Jurídico de Aquisição de Bens e Serviços.
- Gestão e Controlo Orçamental;
- Características.
- Elaboração dos Orçamentos.
- Aexecução orçamental.
- Aanálise dos desvios.
- Orçamento de funcionamento e investimentos do Plano - 

- PIDDAR.

7.3. A documentação relativa ao programa de provas de
conhecimentos poderá ser consultada e adquirida na Direcção
Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício Oudinot,
4.º andar, 9061-901 Funchal, durante as horas de expediente.

7.4. Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de
selecção indicados no ponto seguinte serão classificados de "0 a
20" valores.

7.5. Os coeficientes de ponderação para os métodos de
selecção utilizados são os seguintes:
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- Avaliação Curricular - 2 
- Prova Oral de Conhecimentos Específicos - 4

7.6. A classificação final resultará da média aritmética
ponderada da classificação obtida nos métodos de selecção
referidos, nos termos da expressão abaixo indicada, constando da
acta de reunião do júri o sistema de classificação final, bem como
os respectivos critérios de avaliação, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada:

C.F = (2AC + 4POCE) ÷ 6

8. Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio, com
aviso de recepção ao Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, o 'modelo tipo' que será adquirido nesta serviço, sito
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal, ou
requerimento feito em papel de formato A4, branco ou cor
pálida, solicitando a admissão ao concurso, devendo o mesmo
ser acompanhado de Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado, declaração de tempo de serviço, fotocópia das fichas de
classificação de serviço correspondentes a 3 anos na categoria
a n t e r i o r, e comprovativos das habilitações literárias e de
formação profissional (onde conste o n.º de horas e as entidades
formadoras) quando a possuam e desde que frequentada na
actual categoria, sob pena de não serem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal.

9. Adeclaração de dispensa dos documentos comprovativos
da situação dos candidatos referida no modelo tipo de
requerimento de admissão ao concurso, não os dispensa de
apresentarem os documentos solicitados no ponto anterior até ao
fim do prazo de entrega de candidaturas.

10. As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11. Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

12. Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- Margarida Maria Ferreira Diogo Dias Pocinho,

Subdirectora Regional de Educação;

Vogais efectivos:
- Carlos Miguel Vasconcelos Ponte, Técnico Superior de 1.ª

classe da Direcção Regional de Administração Educativa;
- Rafael Duarte Pestana Figueira Santos, Director de Serviços

de Tecnologias Educativas da Direcção Regional de Educação.

Vogais suplentes:
- Anabela Correia Sousa Albano, Técnico Superior Principal

da Direcção Regional de Administração Educativa;
- Ema Paula Olim Abreu Figueira, Assessor da Direcção

Regional de Administração Educativa.

12.1. O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13. Arelação de candidatos admitidos e lista de classificação
final do concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, na
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal e na Direcção Regional de
Educação, sita ao Edifício D. João - Rua Cidade do Cabo, n.º 38
- 9050-047 Funchal.

14. O candidato, cujo processo não esteja instruído nos
termos deste aviso, será excluído da admissão ao concurso.

Funchal, 19 de Novembro de 2007.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D AA D M I N I S T R A Ç Ã O E D U C AT I VA, J o rg e
Manuel da  Silva Morg a d o

Av i s o

1. Faz-se público que por meu despacho de 16 de Novembro
de 2007, no uso da delegação de competências previstas no
ponto 1.1 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de Abril, do Secretário
Regional de Educação, publicado no JORAM, n.º 86, II Série, de
4 de Maio, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de distribuição do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o presente aviso, Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 1 lugar de Técnico Profissional
Especialista, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Educação - Secretaria Regional de Educação e Cultura,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º
22/2005/M, de 22 de A b r i l .

2. Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro,
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
preceituadas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3. Prazo de validade - O concurso é válido para o lugar que
por seu intermédio se pretende preencher e caducará logo que se
verifique o seu provimento.

4. Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Profissionais Principais com, pelo menos, três anos na
respectiva categoria classificados de Muito bom, ou cinco anos
classificados de Bom, e que reúnam os requisitos gerais de
admissão definidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

5. Conteúdo funcional - Ao Técnico-Profissional compete
desempenhar tarefas de natureza executiva de aplicação técnica
com base no conhecimento ou adaptação dos métodos e
processos, enquadrados em orientações superiormente definidas,
exigindo conhecimentos técnicos teóricos e práticos, obtidos
através de curso técnico-profissional.

6. Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho será
na Direcção Regional de Educação, sita ao Edifício D. João - 
-Rua Cidade do Cabo, n.º 38 - 9050-047 Funchal, e o lugar a
preencher terá o vencimento correspondente ao escalão 1 da
categoria no Novo Sistema Remuneratório (N.S.R.) da Função
Pública, nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho, ou para o escalão a que na estrutura remuneratória da
categoria para a qual se faz a promoção, corresponda o índice
superior mais aproximado se o funcionário já vier auferindo
remuneração igual ou superior à do escalão 1, sendo as
respectivas condições de trabalho as genericamente em vigor
para os funcionários da Administração Pública.

7. Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:

7.1. Avaliação Curricular - Consistirá em avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ponderando de acordo com as
exigências da função: a Habilitação Académica de Base, onde se
ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida; a Formação Profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento
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profissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso; a Experiência Profissional, em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela
sua natureza e duração e Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão quantitativa, sem
a r r e d o n d a m e n t o .

7.2. Prova Oral de Conhecimentos Gerais - A prova terá a
duração de 30 minutos e visa avaliar de modo global,
conhecimentos na área do português e/ou matemática, de acordo
com o nível de habilitação académica de base legalmente
exigível para a categoria posta a concurso, bem como
conhecimentos atinentes aos direitos e deveres da Função
Pública e respectiva deontologia profissional, de acordo com o
programa estabelecido no anexo ao Despacho n.º 269-A/2000,
de 10 de Outubro, da Secretaria Regional do Plano e da
Coordenação, publicado no JORAM n.º 206, II Série, de 26 de
Outubro de 2000, e constará das seguintes partes:

_ Parte sobre o domínio da língua portuguesa,
designadamente, através da interpretação de textos e
desenvolvimento de assuntos;

_ Parte relativa aos Direitos e deveres da Função Pública,
respeitando todos ou alguns dos seguintes assuntos: 

- Acesso à função pública;
- Formas de constituição, extinção e modificação da relação

jurídica de emprego na Administração Pública;
- Regime jurídico dos horários de trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o

P ú b l i c a ;
- Estrutura das carreiras da função pública;
- Regime do direito a férias, faltas e licenças dos funcionários

e agentes;
- Estatuto remuneratório do funcionalismo público;
- Instrumentos de mobilidade dos funcionários e agentes;
- Regime do exercício de funções públicas:

incompatibilidades e acumulações legalmente permitidas.
_ Parte relativa à Deontologia profissional do funcionário

público, a elaborar de entre os seguintes assuntos:
- Deveres gerais de funcionários e agentes;
- Responsabilidade disciplinar, designadamente, os seus

pressupostos, limites e exclusão;
- Tipologia das infracções e penas disciplinares;
- Adeontologia do serviço público e a protecção dos direitos

e interesses dos cidadãos.

7.3. A documentação relativa ao programa de provas de
conhecimentos poderá ser consultada e adquirida na Direcção
Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício Oudinot,
4.º andar, 9061-901 Funchal, durante as horas de expediente.

7.4. Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de
selecção indicados no ponto seguinte serão classificados de "0 a
20" valores.

7.5. Os coeficientes de ponderação para os métodos de
selecção utilizados são os seguintes:

- Avaliação Curricular - 2 
- Prova Oral de Conhecimentos Gerais - 4

7.6. A classificação final resultará da média aritmética
ponderada da classificação obtida nos métodos de selecção
referidos, nos termos da expressão abaixo indicada, constando da
acta de reunião do júri o sistema de classificação final, bem como
os respectivos critérios de avaliação, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada:

C.F = (2AC + 4POCG) = 6

8. Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio, com
aviso de recepção ao Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, o 'modelo tipo' que será adquirido nesta serviço, sito
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal, ou

requerimento feito em papel de formato A4, branco ou cor
pálida, solicitando a admissão ao concurso, devendo o mesmo
ser acompanhado de Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado, declaração de tempo de serviço, fotocópia das fichas de
classificação de serviço correspondentes a 3 ou 5 anos na
categoria anterior, consoante as classificações obtidas, e
comprovativos das habilitações literárias e de formação
profissional (onde conste o n.º de horas e as entidades
formadoras) quando a possuam e desde que frequentada na
actual categoria, sob pena de não serem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal.

9. Adeclaração de dispensa dos documentos comprovativos
da situação dos candidatos referida no modelo tipo de
requerimento de admissão ao concurso, não os dispensa de
apresentarem os documentos solicitados no ponto anterior até ao
fim do prazo de entrega de candidaturas.

10. As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11. Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

12. Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- Rui Anacleto Mendes Alves, Director Regional de

E d u c a ç ã o .

Vogais efectivos;
- Carlos Miguel Vasconcelos Ponte, Técnico Superior de 1.ª

classe da Direcção Regional de Administração Educativa;
- Idalina Oliveira Belim, Chefe de Divisão de Apoio Jurídico

da Direcção Regional de Educação.

Vogais suplentes:
João Diogo Figueira Ribeiro Pereira, Técnico Superior de 2.ª

Classe da Direcção Regional de Administração Educativa;
Anabela Correia Sousa Albano, Técnica Superior Principal

da Direcção Regional de Administração Educativa.

12.1. O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13. Arelação de candidatos admitidos e lista de classificação
final do concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, na
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal e na Direcção Regional de
Educação, sita ao Edifício D. João - Rua Cidade do Cabo, n.º 38
- 9050-047 Funchal.

14. O candidato, cujo processo não esteja instruído nos
termos deste aviso, será excluído da admissão ao concurso.

Funchal, 19 de Novembro de 2007.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D AA D M I N I S T R A Ç Ã O E D U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

1. Faz-se público que por meu despacho de 21 de Novembro
de 2007, no uso da delegação de competências previstas no
ponto 1.1 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de Abril, do Secretário
Regional de Educação, publicado no JORAM, n.º 86, II Série, de
4 de Maio, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de distribuição do Jornal Oficial onde se encontra
publicado o presente aviso, Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 1 lugar de Técnico Superior Principal, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Planeamento e
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Recursos Educativos - Secretaria Regional de Educação e
Cultura, constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.º 14/2005/M, de 19 de A b r i l .

2. Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2007/M, de 12 de Janeiro, Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro,
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
preceituadas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3. Prazo de validade - O concurso é válido para o lugar que
por seu intermédio se pretende preencher e caducará logo que se
verifique o seu provimento.

4. Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Técnicos Superiores de 1.ª classe com, pelo menos, três anos na
categoria, classificado de Bom, e que reúnam os requisitos gerais
de admissão definidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho.

5. Conteúdo funcional - Ao técnico superior compete,
genericamente, conceber e desenvolver projectos, elaborar
pareceres e estudos e prestar apoio técnico no âmbito da
respectiva formação e especialidade - Área de Relações
I n t e r n a c i o n a i s .

6. Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho será
na Direcção Regional de Planeamento e Recursos Educativos,
sita à Rua de João Tavira, n.º3, 9000-075 Funchal, e o lugar a
preencher terá o vencimento correspondente ao escalão 1 da
categoria no Novo Sistema Remuneratório (N.S.R.) da Função
Pública, nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Junho, ou para o escalão a que na estrutura remuneratória da
categoria para a qual se faz a promoção, corresponda o índice
superior mais aproximado se o funcionário já vier auferindo
remuneração igual ou superior à do escalão 1, sendo as
respectivas condições de trabalho as genericamente em vigor
para os funcionários da Administração Pública.

7. Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:

7.1. Avaliação curricular - Consistirá em avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos ponderando de acordo com as
exigências da função: a Habilitação Académica de Base, onde se
ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida; a Formação Profissional,
em que se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso; a Experiência Profissional, em que se ponderará o
desempenho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser avaliada, designadamente, pela
sua natureza e duração e Classificação de Serviço, em que será
ponderada através da sua expressão quantitativa, sem
a r r e d o n d a m e n t o .

7.2. Prova oral de conhecimentos específicos - Aprova terá a
duração de 30 minutos e versará sobre alguns dos seguintes
temas, de acordo com o programa estabelecido no anexo ao
Despacho Conjunto das Secretarias Regionais do Plano e da
Coordenação e de Educação, publicado no JORAM n.º 240, II
Série, de 15 de Dezembro de 1999:

- Estrutura orgânica e funcional da Secretaria Regional;
- Orgânica/Estrutura do respectivo serviço;
- Políticas comunitárias (Fundos Estruturais iniciativas e

programas de acção da União Europeia no âmbito das áreas de
competências da Secretaria Regional de Educação);

- Organização do Sistema Educativo Português;
- Fluência oral e escrita dos idiomas francês e inglês.

7.3. A documentação relativa ao programa de provas de
conhecimentos poderá ser consultada e adquirida na Direcção
Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício Oudinot,
4.º andar, 9061-901 Funchal, durante as horas de expediente.

7.4. Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de
selecção indicados no ponto seguinte serão classificados de "0 a
20" valores.

7.5. Os coeficientes de ponderação para os métodos de
selecção utilizados são os seguintes:

- Avaliação Curricular - 2 
- Prova Oral de Conhecimentos Específicos - 4

7.6. A classificação final resultará da média aritmética
ponderada da classificação obtida nos métodos de selecção
referidos, nos termos da expressão abaixo indicada, constando da
acta de reunião do júri o sistema de classificação final, bem como
os respectivos critérios de avaliação, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada:

C.F = (2AC + 4POCE) = 6

8. Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio, com
aviso de recepção ao Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, o 'modelo tipo' que será adquirido nesta serviço, sito
ao Edifício Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal, ou
requerimento feito em papel de formato A4, branco ou cor
pálida, solicitando a admissão ao concurso, devendo o mesmo
ser acompanhado de Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado, declaração de tempo de serviço, fotocópia das fichas de
classificação de serviço correspondentes a 3 anos na categoria
a n t e r i o r, e comprovativos das habilitações literárias e de
formação profissional (onde conste o n.º de horas e as entidades
formadoras) quando a possuam e desde que frequentada na
actual categoria, sob pena de não serem susceptíveis de influírem
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de
preferência legal.

9. Adeclaração de dispensa dos documentos comprovativos
da situação dos candidatos referida no modelo tipo de
requerimento de admissão ao concurso, não os dispensa de
apresentarem os documentos solicitados no ponto anterior até ao
fim do prazo de entrega de candidaturas.

10. As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.

11. Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

12. Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- Maria João Silva Barreto Araújo, Subdirectora Regional de

Planeamento e Recursos Educativo.

Vogais efectivos:
- Ricardo Jorge Gouveia Correia, Director de Serviços de

Apoio Jurídico e Financeiro da Direcção Regional de
Planeamento e Recursos Educativos;

- Ema Paula Olim Abreu Figueira, Assessora da Direcção
Regional de Administração Educativa.

Vogais suplentes:
- Maria Isabel Mendes Teixeira, Chefe de Divisão de

Investimentos e Reordenamento da Rede Escolar da Direcção
Regional de Planeamento e Recursos Educativos;
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- Micaela Maria Meneses Teixeira, Chefe de Divisão de
Informação e Estatística da Direcção Regional de Planeamento e
Recursos Educativos. 

12.1. O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13. Arelação de candidatos admitidos e lista de classificação
final do concurso serão afixadas, no prazo legal estabelecido, na
Direcção Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício
Oudinot, 4.º andar, 9061-901 Funchal e na Direcção Regional de
Planeamento e Recursos Educativos, sita à Rua de João Ta v i r a ,
n.º3, 9000-075 Funchal.

14. O candidato, cujo processo não esteja instruído nos
termos deste aviso, será excluído da admissão ao concurso.

Funchal, 22 de Novembro de 2007.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D AA D M I N I S T R A Ç Ã O E D U C AT I VA, J o rg e
Manuel da  Silva Morg a d o

IGA- INVESTIMENTOS E GESTÃO DAÁGUA, S.A.

Anúncio de concurso

SECÇÃO I: ENTIDADE A D J U D I C A N T E
I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTA C TO
Designação Oficial:
I G A - Investimentos e Gestão da Água, S.A.
Endereço postal:
Rua dos Ferreiros, 150
L o c a l i d a d e :
F u n c h a l
Código postal:
9000 082
P a í s :
P O RT U G A L
Pontos de contacto:
S u p r a
À atenção de:
Presidente do Conselho de A d m i n i s t r a ç ã o
Te l e f o n e :
(351) 291 20 10 20
Correio Electrónico:
i g a m a d e i r a @ i g a . p t
F a x :
(351) 291 20 10 21
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto»
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para
diálogo concorrencial e para
um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser obtidos no seguinte endereço:
Ver «pontos de contacto»
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte
e n d e r e ç o :
Ver «pontos de contacto»
I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS A C T I V I D A D E S
O u t r o
: Concessionária de Serviço Público
A m b i e n t e
SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Optimização do Sistema de Te l e g e s t ã o
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos
fornecimentos ou da prestação de serviços
b) Fornecimentos
C o m p r a
Principal local de execução, de entrega ou da prestação dos serviços:
Região Autónoma da Madeira
Código NUTS: PT300
II.1.3) O anúncio implica:
Um contrato público
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições
O concurso tem por objecto o fornecimento, montagem e configuração de
equipamentos e sistemas
eléctricos, electrónicos e informáticos, conforme especificado no Caderno de
Encargos, com vista à implementação de funcionalidades que permitam optimizar

a gestão dos recursos hídricos, reduzindo custos de exploração e de manutenção
e garantindo sempre os níveis de qualidade da água.
O objecto do concurso inclui:
- Integração da totalidade das instalações hidráulicas existentes;
- Integração de totalizadores de medidores de caudal;
- Integração de contadores de energia nas Estações Elevatórias e ETAS de modo
a permitir a optimização dos consumos energéticos, tendo em vista a redução de
c u s t o s ;
- Integração de sensores de pressão de modo a permitir detectar fugas nos
principais sistemas adutores;
- Integração de sinais de estado, que permitam visualizar o verdadeiro estado da
rede hidráulica;
- Integração de analisadores de energia com ?data logger? que irão permitir
detectar eventuais problemas na rede eléctrica;
- Integração de sistema de protecção contra descargas atmosféricas e sobre-
t e n s õ e s ;
- Integração de sistemas de alimentação ininterrupta (UPS) de maior capacidade
nos sistemas de segurança hidráulica;
- Integração de sistemas de detecção de falha de energia;
- Integração de sistemas de detecção de intrusão, incêndio e inundação;
- Actualização dos sistemas de comunicação, de modo a que toda a rede assente
sobre redes ?Ethernet?.
- Actualização dos sistemas informáticos da rede de telegestão, criando
redundância nos equipamentos,
proporcionando deste modo continuidade de serviço;
- Criação de redes de ?backup? à rede de fibra óptica, que interliga os vários
Centros Regionais;
- Criação de um Centro Regional em Sta. Quitéria;
Uniformização da visualização e comando dos equipamentos dos vários sistemas
h i d r á u l i c o s ;
- Normalização das unidades de medida;
- Actualização do software SCADA C I T E C T, para a versão mais actual do VIJEO
C I T E C T, em todos os postos;
- Criação de variáveis macro que auxiliem a gestão da rede;
- Fornecimento e instalação de aplicação de Relatórios;
- Elaboração de relatórios flexíveis para as áreas, financeira, planeamento, gestão
da rede e
m a n u t e n ç ã o ;
- Elaboração de relatórios detalhados orientados para os clientes;
- Disponibilização de Base de Dados, originando Output?s para ferramenta de
gestão de manutenção;
- Disponibilização de informação para site da IGAna Internet;
- Melhoria das condições de operação no Centro de Te l e g e s t ã o ;
- Comissionamento e ensaios das instalações;
- Execução das telas finais e manuais de funcionamento;
- Formação aos operadores e técnicos de manutenção.
II.1.6) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PA R A O S
C O N T R ATOS PÚBLICOS)
Objecto principal
Vocabulário principal: 29861400
Objectos complementares
Vocabulário principal: 29861000
Vocabulário principal: 32410000
Vocabulário principal: 32415000
Vocabulário principal: 31352000
Vocabulário principal: 72210000
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Público (ACP)?
N ã o
II.1.9) São aceites variantes:
N ã o
II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PA R A A S U AE X E C U Ç Ã O
Período em meses: 7 (a contar da data de adjudicação)
SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO
III.1) CONDIÇÕES RELAT I VAS AO CONTRATO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
5% do preço total do contrato
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência às
disposições que as regulam
Fundo de Coesão (73,22 %) e fundos próprios da IGA, S.A.
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores
económicos adjucatário
Consórcio externo ou agrupamento complementar de empresas
III.2) CONDIÇÕES DE PA R T I C I PA Ç Ã O
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos
em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais 
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:
O exigido no programa de concurso
III.2.2) Capacidade económica e financeira
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:
O exigido no programa de concurso
Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos:
O exigido no programa de concurso
III.2.3) Capacidade técnica
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Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:
O exigido no programa de concurso
Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos:
O exigido no programa de concurso
SECÇÃO IV: PROCESSO
I V.1) TIPO DE PROCESSO
I V.1.1) Tipo de processo
Concurso público
I V.2) CRITÉRIOS DE A D J U D I C A Ç Ã O
I V.2.1) Critérios de adjudicação:
Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta
Os critérios enunciados a seguir (os critérios de adjudicação deverão ser
apresentados com a respectiva ponderação ou por ordem de importância sempre
que a ponderação não seja possível por razões justificáveis)
Critério: Qualidade Técnica da Proposta
Critério: Preço
I V.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER A D M I N I S T R AT I V O
I V.3.1) Numero de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
0 6 . 0 1 . 0 2 5 0
I V.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos
c o m p l e m e n t a r e s (excepto para um SAD) ou memória
descritiva (em caso de diálogo concorrencial)
Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos documentos
Data: 01/02/2008
Hora: 17 :00
Documentos a título oneroso:
S i m
Indicar preço: 750,00
Divisa: EUR
Condições e modo de pagamento:
O processo de concurso será fornecido no prazo de 4 dias úteis a contar da data
de recepção do
respectivo pedido escrito. O pagamento é prévio e será efectuado em numerário ou
cheque visado à ordem
da IGA, S.A.

I V.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação
Data: 11 / 0 2 / 2 0 0 8
Hora: 17 :00
I V.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos
pedidos de participação
P T
I V.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a
sua proposta (concursos públicos)
Período em dias: 60 (a contar da data-limite para a recepção das propostas)
I V.3.8) Condições de abertura das propostas
Data: 12/02/2008
Hora: 10 :00
L u g a r :
Indicado em I.1
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:
S i m
O acto de abertura das propostas é público mas só poderão intervir os
representantes dos concorrentes
devidamente credenciados
SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTA R E S
VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA
FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS:
S i m
Fazer referência aos projectos e/ou programas:
Projecto 2001/PT/16/C/PE/002 (Infraestruturas para a Gestão Optimizada da Água
na RAM)
VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES
Os catálogos dos equipamentos podem ser apresentados nas línguas francesa,
inglesa e espanhola.
VI.5) DATADE ENVIO DO PRESENTE A N Ú N C I O
2 9 / 11 / 2 0 0 7

2 9 / 11/2007 

Presidente do Conselho de Administração , José Alberto de Faria e Pimenta de
F R a n ç a
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 4,22 (IVA incluído)


